
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.624.133 - SP (2016/0233580-7)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : ARLINDO SIMÃO DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DE DIREITO AUTORAL. 
MATERIALIDADE COMPROVADA. PERÍCIA REALIZADA NOS 
ELEMENTOS EXTERNOS. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO 
CONTRÁRIO AO ENTENDIMENTO DOMINANTE DO STJ. 
PRINCÍPIO DA ADEQUAÇÃO SOCIAL. NÃO APLICAÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
1. "É suficiente, para a comprovação da materialidade do delito previsto no art. 

184, § 2º, do Código Penal, a perícia realizada, por amostragem, sobre os 
aspectos externos do material apreendido, sendo desnecessária a identificação dos 
titulares dos direitos autorais violados ou de quem os represente". (REsp 
1456239/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 12/08/2015, DJe 21/08/2015)
2. "A jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal orienta-se no 
sentido de considerar típica, formal e materialmente, a conduta prevista no art. 
184, § 2º do Código Penal, afastando, assim, a aplicação do princípio da 
adequação social, de quem expõe à venda CDs e DVDs 'piratas'." (HC 
208.015/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
17/11/2015, DJe 10/12/2015) .
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça:  A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
Brasília, 18 de outubro de 2016(Data do Julgamento)

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA  
Relatora
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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : ARLINDO SIMÃO DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto pela Defensoria Pública em favor de 

ARLINDO SIMÃO DO NASCIMENTO, contra decisão monocrática, de lavra da Eminente 

Ministra LAURITA VAZ, Presidente deste STJ, que deu provimento ao recurso interposto 

pelo Ministério Público do Estado de São Paulo, nos seguintes termos:

"[...] Decido. 
A  Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 

Tema n.º 926, vinculado ao Recurso Especial Repetitivo n.º 1.456.239/MG 
(Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 21/08/2015), firmou  
entendimento no sentido de que “é suficiente, para a comprovação da 
materialidade do delito previsto no art. 184, § 2º, do Código Penal, a 
perícia realizada, por amostragem, sobre os aspectos externos do material 
apreendido, sendo desnecessária a identificação dos titulares dos direitos 
autorais violados ou de quem os represente”, nos termos da seguinte 
ementa: [...]

Na espécie, o acórdão combatido destoa da orientação pacificada no 
Superior Tribunal de Justiça na medida em que decidiu que a materialidade 
do delito de violação de direito autoral não foi comprovada por meio de 
laudo pericial hábil, tendo em vista que só foram analisados os elementos 
externos dos materiais apreendidos.

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso especial para que, 
reconhecida a suficiência da prova da materialidade do crime, os autos 
sejam encaminhados ao Juízo de origem a fim de que haja o regular 
prosseguimento da ação penal. ". (fls. 823/824)

Sustenta o agravante, às fls. 833/839, que "a decisão do magistrado a quo 

deve ser restabelecida e a do exmo. Ministro relator afastada, uma vez que a simples análise 

externa do material apreendido, apontada no laudo pericial, não pode servir de base à 

condenação, porque para que seja comprovada a materialidade delitiva, necessário a 

verificação do conteúdo dos objetos". 

Alega, também, que a conduta do recorrente é materialmente atípica, ante a 

aplicação da Teoria da Adequação Social.

É o relatório.
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DE DIREITO AUTORAL. 
MATERIALIDADE COMPROVADA. PERÍCIA REALIZADA NOS 
ELEMENTOS EXTERNOS. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO 
CONTRÁRIO AO ENTENDIMENTO DOMINANTE DO STJ. 
PRINCÍPIO DA ADEQUAÇÃO SOCIAL. NÃO APLICAÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
1. "É suficiente, para a comprovação da materialidade do delito previsto no art. 

184, § 2º, do Código Penal, a perícia realizada, por amostragem, sobre os 
aspectos externos do material apreendido, sendo desnecessária a identificação dos 
titulares dos direitos autorais violados ou de quem os represente". (REsp 
1456239/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 12/08/2015, DJe 21/08/2015)
2. "A jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal orienta-se no 
sentido de considerar típica, formal e materialmente, a conduta prevista no art. 
184, § 2º do Código Penal, afastando, assim, a aplicação do princípio da 
adequação social, de quem expõe à venda CDs e DVDs 'piratas'." (HC 
208.015/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
17/11/2015, DJe 10/12/2015) .
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A insurgência não merece prosperar.

Nos termos do explanado na decisão agravada, observa-se que o Tribunal a 

quo, ao manter a absolvição do recorrido por ausência de comprovação da materialidade 

delitiva divergiu do entendimento deste Superior Tribunal. Com efeito, a Terceira Seção desta 

Corte, no julgamento do Recurso Especial Representativo de Controvérsia nº 1.456.239/MG, 

pacificou o entendimento no sentido de que "é suficiente, para a comprovação da 

materialidade do delito previsto no art. 184, § 2º, do Código Penal, a perícia realizada, por 

amostragem, sobre os aspectos externos do material apreendido, sendo desnecessária a 

identificação dos titulares dos direitos autorais violados ou de quem os represente ", em 

acórdão assim ementado:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSAMENTO SOB O RITO DO ART. 
543-C DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. RECURSO 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. VIOLAÇÃO DE DIREITO 
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AUTORAL. PERÍCIA SOBRE TODOS OS BENS APREENDIDOS.

DESNECESSIDADE. ANÁLISE DOS ASPECTOS EXTERNOS DO 
MATERIAL APREENDIDO. SUFICIÊNCIA. IDENTIFICAÇÃO DOS 
TITULARES DOS DIREITOS AUTORAIS VIOLADOS. 
PRESCINDIBILIDADE. RECURSO PROVIDO.

1. Recurso Especial processado sob o regime previsto no art. 543-C, § 
2º, do CPC, c/c o art. 3º do CPP, e na Resolução n. 8/2008 do STJ.

TESE: É suficiente, para a comprovação da materialidade do delito 
previsto no art. 184, § 2º, do Código Penal, a perícia realizada, por 
amostragem, sobre os aspectos externos do material apreendido, sendo 
desnecessária a identificação dos titulares dos direitos autorais violados ou 
de quem os represente.

2. Não se exige, para a configuração do delito previsto no art. 184, § 
2º, do Código Penal, que todos os bens sejam periciados, mesmo porque, 
para a caracterização do mencionado crime, basta a apreensão de um único 
objeto.

3. A constatação pericial sobre os aspectos externos dos objetos 
apreendidos já é suficiente para revelar que o produto é falso.

4. A violação de direito autoral extrapola a individualidade do titular do 
direito, pois reduz a oferta de empregos formais, causa prejuízo aos 
consumidores e aos proprietários legítimos, fortalece o poder paralelo e a 
prática de atividades criminosas, de modo que não é necessária, para a 
caracterização do delito em questão, a identificação do detentor do direito 
autoral violado, bastando que seja comprovada a falsificação do material 
apreendido.

5. Recurso especial representativo da controvérsia provido para 
reconhecer a apontada violação legal e, consequentemente, cassar o 
acórdão recorrido, reconhecer a materialidade do crime previsto no art. 
184, § 2º, do Código Penal e determinar que o Tribunal de Justiça do 
Estado de Minas Gerais prossiga no julgamento da Apelação Criminal n. 
1.0024.09.754567-7/001.

(REsp 1456239/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 12/08/2015, DJe 21/08/2015)

Ademais, cumpre salientar que "a jurisprudência desta Corte e do Supremo 

Tribunal Federal orienta-se no sentido de considerar típica, formal e materialmente, a conduta 

prevista no art. 184, § 2º do Código Penal, afastando, assim, a aplicação do princípio da 

adequação social, de quem expõe à venda CDs e DVDs 'piratas'." (HC 208.015/SP, Rel. 

Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 17/11/2015, DJe 10/12/2015). 

Ainda nesse sentido:

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. CRIME DE VIOLAÇÃO DE 
DIREITOS AUTORAIS. VENDA DE MÍDIAS FALSIFICADAS. 
SENTENÇA ABSOLUTÓRIA. APELAÇÃO MINISTERIAL JULGADA. 
PRESENTE WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. VIA 
INADEQUADA. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. FALTA DE 
JUSTA CAUSA. CONDUTA. PRINCÍPIO DA ADEQUAÇÃO SOCIAL. 
NÃO APLICAÇÃO. MATERIALIDADE DELITIVA. ALEGAÇÃO DE 
AUSÊNCIA. AUTO DE APREENSÃO. ANÁLISE DA INTEGRALIDADE 
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DAS MÍDIAS. EXAME EXAURIENTE. NÃO OCORRÊNCIA. DUAS 
TESTEMUNHAS. ASSINATURA. NÃO VERIFICAÇÃO. MERAS 
IRREGULARIDADES. CONFIGURAÇÃO. MATERIALIDADE 
COMPROVADA. PERÍCIA REALIZADA POR AMOSTRAGEM. 
POSSIBILIDADE. PATENTE ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. [...]

3. Não se aplica o princípio da adequação social na hipótese de expor à 
venda mídias falsificadas, pois a conduta prevista no artigo 184, § 2º, do 
Código Penal é típica, formal e materialmente, afigurando-se inviável, 
comprovadas a materialidade e a autoria, o afastamento da consequência 
penal prevista em lei. Súmula n.º 502 do STJ. [...]

6. Habeas corpus não conhecido. (HC 336.820/RS, de minha relatoria, 
julgado em 01/12/2015, DJe 11/12/2015)

  Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0233580-7 REsp 1.624.133 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00009180220148260038  002810  20150000687862  2810  41314  9180220148260038  
RI002P8KG1XG0

EM MESA JULGADO: 18/10/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
RECORRIDO : ARLINDO SIMÃO DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Propriedade Intelectual - Violação de direito autoral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ARLINDO SIMÃO DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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